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JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO
Stri l¡'¡ý)'

JULGAMENTO DA INTERPOS|çÃO DE RECURSO ADMTN¡STRAT|VO, REFERENTE AO
PREGÃO ELETRONICO DE NO 2o2I .07.16.02, QUE TEVE PoR oBJETo REGISTRo DE
PREçOS VISANDO FUTURAS E EVENTUATS AQUTSTçöES DE MATERTAL H|DRÁUL|CO,
ELÉTRtco, coNTRoLE E AUToMAçÃo especírrco eARA o ABASTEcIMENTo DE
ÁcuA, nARA ATENDER As DEMANDAs DA sEcRETARTA DE pATRtMoNto E sERVtços
PÚBLICOS E TRANSPORTES EM DIVERsAS LocALIDADES Do MUNIcío DE
CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO AÁSICOITERMO DE REFERÊruCII EM ANEXO AO
EDITAL,

A empresa TERRAGUA SISTEMAS DE IRRIGAçÃO EIRELI inscrita no GNPJ sob
o no 11.515.359/0001-18 requer a reconsideração desta douta Pregoeira quanto a sua
desclassificaçäo por ausência de declaração, a qual havia sido apresentada nos documentos já
acostado no sistema.

Aberto o prazo das contrarrazões, nada foi apresentado.

É o resumo da demanda, seguimos para a análise.

DOS FATOS

lnconformada com o resultado da licitação em epígrafe a empresa TERRAGUA
SISTEMAS DE IRRIGAçÃO EIRELI interpôs recurso administrativo in verbis:

(,..)
Alegamos formalismo exacerbado, pelo fato de apresentarmos
outras declaraçöes, onde expressamos a integral concordåncia com
os termos do edital e de seus anexos. Declaraçäo esta digitada em
papel timbrado e carimbado, assim como foi marcado, em campo
próprio do sistema Comprasnet, a declaraçäo de ciência e
concordåncia das condiçöes contidas no edital e seus anexos.
(.)
Dessa forma, estamos cientes de todos os itens do edital e seus
anexos, sabemos que a convocaçäo para quaisquer atos do
processo, poderåo se dar através de endereço eletrônico. E que a
administraçåo poderá ainda realizar a publicaçäo em jornal de
grande circulaçåo, ou através de publicaçäo na imprensa oficial.
Diante disso viemos pedir a anulaçäo de nossa inabilitaçåo, em
contexto com os princfpios da Economicidade e Eficiência e de
Vinculaçäo ao lnstrumento Convocatório,

Analisando os argumentos apresentados pela empresa Recorrente, cumpre destacar
que merecem acolhimento, conforme se passa a demonstrar.

DA ANALISE DO RECURSO
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Como é sabido, a Administraçäo, na consecução de seus atos, sempre
detrimento do fim público, para tanto, observa com apreço e total submissäo os princípios
norteadores e basilares de todas as Licitaçöes Públicas por ela patrocinada.

Sabe-se que no tocante ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, o

edital é a lei interna da licitação, como ensina o ilustre doutrinador Hely Lopes Meireles:

A vinculaçäo ao edital é princfpio básico de toda licitaçåo. Nem se
compreenderia que a Administraçäo fixasse no edital a forma e o
modo de participaçäo dos licitantes e no decorrer do procedimento
ou na realizaçåo do julgamento se afastasse do estabelecido, ou
admitisse a documentação e propostas em desacordo com o
solicitado.
O edital é a lei interna da licitaçåo, e, como tal, vincula aos seus
termos tanto os licitantes como a Administraçäo que o expediu".

Portanto, estando a Administração vinculada aos termos do edital, não se pode exigir
aos licitantes juntarem documentos não previstos no instrumento convocatório ou deixar de
atender as exigências nele contido.

No que concerne à vinculação às cláusulas do edital, e o tratamento isonômico que
deve ser deferido aos licitantes, estabelece o art, 30 da Lei n" 8.666/93:

Art. 3o A licitaçäo destina-se a garantir a observåncia do princfpio
constitucional da isonomia, a seleçäo da proposta mais vantajosa
para a administraçåo e a promoçäo do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princfpios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes säo correlatos.

E ainda ao princípio da isonomia, bem como da legalidade, previstos no artigo 3' da
lei n" 8.666/93, não há como privilegiar uma licitante em detrimento das outras, vez que o objeto
e suas especificaçöes exigidos no edital foram amplamente divulgados, bem como contém
disposiçöes claras e objetivas.

Vejamos o entendimento dos nossos Tribunais acerca da matéria ora discutida

DtRE|TO ADMINtSTRAT|VO. MANDADO DE SEGURANç4.
LrctrAçAo. PRrNcf Pro
DA VTNCULAÇÄO DO TNSTRUMENTO CONVOCATÓnIO. Por
força do princfpio da vinculaçåo do instrumento convocatório (art.
41 da Lei n. 8.666 /93), näo pode a Administraçåo deixar de cumprir
as normas constantes no edital de licitaçäo, nem o particular se
abster de atender às exigências ali estabelecidas (.,.) (Processo: Al
70056903388 RS; Relator: Joäo Barcelos de Souza Júnior;
Julgamento: 04t1212013; Órgäo Julgador: 2a Câmara Cfvel;
Pu blicaçäo: 1 0 I 121201 3) (g rifou-se)

No campo das licitações, estes princípios importam, principalmente, para que o
administrador observe as regras que a lei e o instrumento convocatório traçaram para o
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procedimento, tratando-se, pois, de verdadeira garantia ao administrado na medida
sejam evitados subjetivismos e preferências.
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Portanto, o Edital é elaborado no intuito de que todos os licitantes sejam tratados de
forma igualitária, sem predileções. Ao elaborar as cláusulas que nortearão o julgamento das
propostas e a escolha mais vantajosa, a Administraçäo pauta-se em critérios objetivos, não
dando margem a possíveis preferências.

Assim sendo a Comissão de Pregäo não pode analisar o objeto descrito sem
observar as regras contidas no instrumento convocatório e em homenagem ao princípio da
autotutela, sabe-se que a Administracäo pode anular ou revooar seus atos quando ileoais ou
contrários à conveniência ou oportunidade administrativa, respectivamente,

Esse princlpio referido possui previsão em duas súmulas do STF, a 346, que
estabelece que "A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos", e

473, que dispõe o seguinte:

Súmula no 473:
A Administraçåo pode anular seus próprios atos, quando eivados de
vfcios que os tornam ilegais, porque deles näo se originam direitos;
ou revoga-los, por motivo de conveniência ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos,
a apreciaçåo judicial.

Assim sendo a Comissäo de Pregão não pode analisar o objeto descrito no Edital de
maneira a retirar/inovar as cláusulas contidas no instrumento convocatório, pois desse modo à

Administraçäo Pública estaria deixando de se vincular ao disposto no Edital, julgando a partir de
critérios que foram, na realidade sugeridos pelos próprios licitantes da maneira que lhe seja
mais conveniente, ferindo a ampliação da disputa entre os interessados e o princípio da
isonomia.

Ante o exposto, estamos convictos de que os fatos apresentados pela empresa

'l TERRAGUA SISTEMAS DE IRRIGAçÃO EIRELI possuem fundamentos e devem ser

-1. JULGADOS PROCEDENTES, alterando o resultado, em obediência aos princípios da
igualdade, da legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório.

Caucaia/CE, 06 de setembro de 2021
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